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APRESENTACAO

O ritmo de crescimento quase agressivo das populacoes dos paises
econdémicamente pouco desenvolvidos e, em particular, do Brasil, impde
aos estudiosos, com maior agudeza e preméncia, a andlise das relacoes
entre o crescimento demogrdfico e a evolucdo econdmica. Essas rela-
coes se refletem tanto mos problemas a longo prazo, em conseqiiéncia,
principalmente, da influéncia do ritmo de crescimento sbbre o da for-
macdo de capital, interferindo na linha de desenvolvimento futuro, mas
também nos problemas a curto prazo, dada a necessidade de se criarem
condicdes econdémicas para a absorcdo do acréscimo de mdao-de-obra.

Assim, o exame das inter-relacoes econdomico-demogrdficas, em
tédas as suas formas, é de importdncia fundamental para orientar a
solugdo dos problemas brasileiros.

A Direcdo do Centro Brasileiro de Estudos Demogrdficos (CBED),
considerando a alta relevdncia do tema, resolveu colocar em debale as
mais variadas questoes ligadas aquelas relacoes.

Para isso, dard publicidade, em diferentes monografias sé6bre a ma-
téria, aos estudos, andlises e opinioes de técnicos de renome em econo-
mia e demografia, a fim de que o assunto possa ser abordado em alto
nivel, contribuindo, désse modo, para que se encontrem as solucoes mais
adequadas. Iniciando a série o CBED entrega aos interessados a contri-
buic@o do Dr. Fernando Antonio Rezende da Silva, conceituado técnico
no assunto.

Como nao poderia deixar de ser, o debate é livre e os conceitos emi-
tidos sa@o inteiramente pessoais, ndo refletindo qualquer ponto de vista
oficial do CBED ou de outro érgdo governamental.

JoAo LYRA MADEIRA
Diretor do CBED



O principal objetivo do presente trabalho é o de con~
tribuir para o estudo do problema da erpansdo das opor-
tunidades de emprégo para a populacdo que, periodica-
mente, aflui ao mercado de trabalho urbano.

O trabalho é desenvolvido a partir de um modélo de
andlise da situacdo do emprégo de mao-de-obra nos prin-
cipais setores de atividade urbana, onde se procura iden-
tificar as principais varidveis que afetam a ofertia e a
demanda désse fator de producdo, e quantificar a sua in-
fluéncia. ’

Obtidas as equacdes do modélo, consideracoes a res-
peito das previsoes de crescimento das varidveis consi-
deradas, permitem analisarmos as condicées para o
equilibrio a longo prazo enire o crescimento da popula-
¢do econdémicamente ativa nos setéres considerados e o
crescimento das possibilidades de emprégo nos mesmos
setores. Procura-se, ainda, indicar gs possiveis repercus-
soes de politicas governamentais sébre o ritmo de absor-
¢do de mao-de-obra em cada setor.

1 — INTRODUCAO

De acdérdo com estimativas do setor de Demografia do IPEA, a
populacdo econémicamente ativa no setor urbano vem crescendo & taxa
média anual de 4,1%. Esta taxa podera, ainda, ser aumentada face aos
insignificantes progressos na reducio da taxa de natalidade e na me-
dida em que as politicas governamentais de aumento da produtividade

agricola, desloquem maiores contingentes de mao-de-obra rural para
as cidades.

Por outro lado, apesar de inexistirem informacodes estatisticas su-
ficientes para avaliar-se a situacdo atual do emprégo de m&o-de-obra
no pais, parece-nos ser do consenso geral a nocdo de que substancial
parcela de nossa forca de trabalho! urbana nio encontra oportuni-
dades de emprégo, dedicando-se a atividades de ocupacdo parcial que
lhe permitam garantir a sobrevivéncia. A existéncia dessa situacéo de
desemprégo disfarcado parece, alias, ser constatada pelo confronto dos
dados referentes a pessoas ocupadas nos diferentes setores, fornecidos
pelo Censo Demograficos e Econdémicos.

1 O ‘térmo forca de trabalho que representa a disponibilidade de méo-de-obra no mercado,
ou seja, a oferta désse fator, é aqui empregado em substituico ao térmo “populagéo econd-
micamente ativa’ do Censo Demogrifico.
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Enquanto, de acérdo com a primeira fonte, cérca de 2 milhdes de
pessoas se declaravam empregadas na Industria de Transformacio, em
1959, esta mesma cifra fica reduzida para 1752 mil pessoas se consi-
derarmos as declaragcdes dos empregadores registrada no Cento Indus-
trial. Discrepancia ainda maior verifica-se para os setores de Comércio
e Prestacao de servigos. Para o primeiro, os dados do Censo Demografico
indicam 1520 mil pessoas ocupadas, enquanto o Censo Comercial re-
gistra apenas 962 mil pessoas; para o setor de Prestacdo de Servicos as
cifras s@o iguais a 2732 mil e 544 mil pessoas, segundo os Censos De-
mografico e dos Servicos, respectivamente.

Embora seja reconhecido que os dados registrados pelos Censos
Economicos possam ser subestimados, tendo em vista que os emprega-
dores declarariam apenas os empregados devidamente registrados, pa-
rece 6bvio que éste fato apenas nao pode ser responsavel por tdda a
diferenca acima indicada. Uma vez que o Censo Demografico registra
declaracdes dos proprios individuos, parece razoavel admitirmos que
muitas pessoas declarem-se empregadas em determinado setor, quando,
na realidade, vivam na dependéncia de “biscates”. Tal suposicdo € jus-
tificada pela natural relutdncia dos individuos em declararem-se de-
sempregados, o que leva a um superdimensionamento do nivel de em-
prégo se adotarmos os dados do Censo Demografico.

Nestas condicoes, o problema de expansdo das oportunidades de
emprégo no pais assume carater de extrema importancia, tendo em vis-
ta néo s6 a absorcdo do contingente populacional que anualmente aflui
ao mercado de trabalho nas cidades, como também a eliminac@o do
desemprégo disfarcado que parece existir no setor urbano. O objetivo
do presente trabalho é, justamente, o de contribuir para o estudo désse
problema, mediante a utilizacdo de um modélo simplificado para a ani-
lise do mercado de trabalho, cuja apresentacdo é o objeto do item II.
Pretende-se, através identificacdo das principais variaveis que influen-
ciam a demanda de méao-de-obra e a quantificacdo de sua influéncia,
tecer consideracGes sdbre as perspectivas futuras de absorcdo de méo-
-de-obra nos principais setores de atividade urbana da economia bra-
sileira, e as condicGes para o equilibrio a longo prazo, entre o cres-
cimento da oferta! e o crescimento da demanda de méao-de-obra nesses
mesmos setores. Procurar-se-a indicar, ainda, as influéncias de poli-
ticas governamentais, principalmente no que. se refere a salérios, sobre
o ritmo de absorcdo de méao-de-obra pelo setor urbano.

2 — O MODELO DE ANALISE
2.1 Apresentacao

O modélo adotado consiste na especificacdo de funcdes de oferta
e demanda de maéo-de-obra, com base em consideracoes tedricas sobre
as principais variaveis que devem influenciar as decisGes de emprega-
dos e empregadores, levando-se em conta as peculiaridades nacionais.

1 Medido pela taxa de crescimento da populagfo urbana econdmicamente ativa mais as
previsbes de mlgragag da populacho rural para as cldades.
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A demanda de méo-de-obra (N9) é considerada funcdo da Renda
(Y) e do custo meédio de sua utilizacdo (C), éste calculado a partir
do resultado da adic@o dos encargos sociais que incidem sébre a folha
de pagamento das emprésas aos salarios pagos as pessoas empregadas.

Admite-se, que a elasticidade da demanda é negativa em relacéio
ao custo médio da mao-de-obra, isto €, um acréscimo no custo de
utilizacdo désse fator de producdo provoca redugdo na demanda, através
incentivo para utilizar mais intensamente a méo de obra ja empregada
ou para o uso de fatéres alternativos de producio.

A rigor, de acérdo com a teoria marginalista, a influéncia negativa
de um acréscimo no custo de utilizagdo da méao-de-obra sdbre a demanda
désse fator, s6 deveria ser observada quando éste acréscimo tornasse
o mencionado custo superior & produtividade do trabalho. Qutrossim,
tal afirmativa refere-se & comparacgédo entre custo e produtividades mar-
ginais que deveriam ser igualados para que fossem maximizados os
lucros das emprésas.

A decisdo de utilizarmos apenas o custo médio da maéao-de-obra
no modélo em referéncia deve-se a dois motivos principais. Em pri-
meiro lugar, consideramos que, de maneira geral, os empresarios bra-
sileiros ndo agem com a racionalidade suposta e que, ademais, ndo
operam nas condicdes caracterizadas pela concorréncia perfeita nos
mercados de produto e de fatdres. Segundo, a mensuracdo de custo e
produtividade marginais da mao-de-obra seria impossivel com as in-
formacoes estatisticas disponiveis e mesmo que féssem obtidas, seriam
de utilidade duvidosa ao nivel de agregacdo estabelecido no modélo.

No que se refere a relacdo estabelecida entre produto e emprégo,
parece-nos ndo haver necessidade de maiores explicacdes. A um au-
mento no produto deve corresponder, de maneira geral, um aumento
concomitante no numero de pessoas empregadas. Muito embora seja
reconhecido que o incremento no produto possa também ser obtido
através elevacdo da produtividade do trabalho, sem alteracdo no nivel
de emprégo, admitiremos que ésse fato nio seja observado; o possivel
aumento na produtividade do trabalho seria entdo refletido em uma
reducdo na elasticidade do emprégo em relacdo ao produto.

A funcio demanda de méo-de-obra adotada no modélo, pode ser,
entdo, escrita da seguinte forma:

N¢ = aC-*Ye 1)

onde a — constante

b = coeficiente de elasticidade da demanda em relacdo ao custo
de utilizacdo da mao-de-obra.

¢ = coeficiente de elasticidade da demanda em relacdo ao pro-
duto.
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Em sua forma logaritmica, que representa as relacoes estabeleci-
das em térmos de acréscimos, a funcdo acima transforma-se em:

lgNe=1ga — blgC 4 clgY, (1a)

que é a forma que se pretente utilizar para o teste do modélo.

No que se refere & oferta de mao-de-obra (N®), admite-se que as
variacoes sejam decorrentes apenas do fator tempo. Ndo se considera
importante a influéncia do nivel de salarios na determinacdo do vo-
lume de trabalho ofertado, tendo em vista as notérias condicoes de
abundancia désse fator no caso brasileiro, e as indicacdes de um consi-
deravel volume de subemprégo da forca de trabalho. A funcéo adotada
é, entdo, a seguinte:

Ft
N = Noeg (2)

onde: N, = estoque da forca de trabalho urbana no periodo inicial.
gF = taxa de crescimento da férca de trabalho urbana.

Similarmente, (2) transforma-se em:
IgN* = gFt | IgN, (2a)

A condigdo de equilibrio do mercado é obtida, evidentemente,
quando a oferta e demanda de méao-de-obra sdo exatamente iguais,
isto é:

N¢ — Ne (3)
ou
1g N¢ = Ig N» (3a)

Admitindo-se a existéncia inicial de pleno emprégo, (3a) fornece a
taxa de crescimento da demanda de m&o-de-obra necessaria para a
sua manutencao.

Substituindo em (3a) lg N¢ pela expressdo definida em (1a), temos:
IgNs=1ga —blgC }clg¥Y (3b)

Calculados os parametros b e ¢ e, dadas as previsoes de crescimento
do produto, pode-se, entdo, determinar qual a taxa de crescimento do
custo real de utilizagdo de maéao-de-obra compativel com a meta de
absorcdo de mao-de-obra. Dai, utilizando-se informacGes complemen-
tares sobre a estrutura de saldrios no pais, pode-se verificar a compa-
tibilidade de alternativas de politica salarial.



2.2. Resultados da Analise Estatistica
2.2.1. Demanda

A notoria deficiéncia de informacoes estatisticas sébre emprégo
no pais constituiu-se num dos maiores problemas para a obtencao da
equacdo de demanda de méao-de-obra especificada no item anterior.

Apenas no que se refere & Induistria de Transformacéo, dispGe-se
de uma série histérica s6bre emprégo, produto e salarios abrangendo
com algumas interrupcoes, o periodo 1955/1968. As informacoes conti-
das nessa série, entretanto, ndo s@o inteiramente comparéaveis, princi-
palmente a partir de 1964 quando foram introduzidas modificacGes na
amostra utilizada na pesquisa. Outrossim, a tentativa de utilizacéo dessa
série para obtermos a equacdo de demanda para a Industria de Trans-
formacao, esbarra no problema da existéncia de multicolinearidade,
que distorce completamente os parametros desejados.

A alternativa existente era, entdo, a de utilizarmos as informacoes
provenientes dos Censos Econdmicos que, em 1959, abrangeram inqué-
ritos relativos aos setores Industrial, Comercial e de Prestacdo de Ser-
vicos, os quais foram utilizados para o teste do modélo. Excluem-se,
portanto, os setores de Transporte e Comunicacdes, Intermediarios Fi-
nanceiros, Construcdo Civil e Producdo e Distribuicdo de Energia
Elétrica.

L 4

O procedimento adotado para a obtencdo das equacdes desejadas
foi o de efetuarmos uma regressao utilizando-se “cross-section” das ta-
xas de crescimento do produto, emprégo e custo médio de utilizagdo da
méo-de-obra, verificadas no periodo 1949-1959, em cada Estado, para
cada um dos setores considerados. Muito embora éste procedimento
tivesse divergido daquele que seria normal utilizarmos para o teste do
modélo, os resultados, no que se refere aos parametros desejados, corres-
pondem aqueles que seriam obtidos se tivéssemos utilizado uma “cross
section”” dos logaritmos dos valdres absolutos de cada variavel para um
determinado periodo!.A unica diferenca consiste em que nio podere-
mos escrever as equacOes obtidas com éste procedimento, na forma
apresentada em (la), uma vez que ndo utilizamos os logaritmos das
variaveis nas estimativas. A forma em que serdo apresentados os resul-
tados das equacdes de demanda de méao-de-obra, é, entéo, a seguinte:

-d
AN, L AC LAY

Nd C Y

(1b)

onde os pardmetros b e ¢ correspondem aqueles estabelecidos em (1a),
o mesmo ndo sendo verdade no que se refere ao valor da constante.

1 Uma vez que a equagdo (1) em sua forma logaritmica estabelece uma relagio linear
entre a taxs de crescimento da demanda de méo-de-ogra e as taxas de crescimento do produto
e custo médio de utilizaco de mio-de-obra, a equacfio obtida através ajustamento de uma
reta as taxas de crescimento das varidvels consideradas corresponde aquela que seria obtida
se ajustdssemos uma reta aos logaritmos dos valdéres absolutos das mesmas variaveis. A deciséio
de utilizarmos as taxas de crescimento deveu-se ao fato de que a utilizagio dos logaritmos
dos valbres absolutos apresentava o problema da existéncia de multicolinearidade, e impedia,
portanto, a obtencfio dos par4dmetros desejados,
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O ajustamento da equacdo acima aos dados derivados das infor-
macoes obtidas pelos Censos Econ6émicos de 1949 e 1959, fornecem
boas estimativas das equacoes de demanda de mao-de-obra para cada
um dos setores considerados. Os resultados obtidos, foram os seguintes:

+d
Indistriat: 2N _ 1134 - 0,62ATC + 0,35 AY—Y
r = 0,83.
d N
Coméreiot: AN _ 321 — 0572 4 os2 LY
C Y
r = 0,80.
. AN? AC AY
. AN 034 - 060 LY gt
Servigcos N 103.4 — 0,60 P> + 0,3 =
r = 0,80.

De acordo com ésses resultados, um aumento igual, da ordem de 10%,
por exemplo, no Produto de cada um dos setores acima, provocaria
acréscimos da ordem de 8,2, 3,5, € 3,4 no nivel de emprégo do Co-
mércio, Industria e Servigos, respectivamente. Da mesma forma, incre-
mentos iguais no custo médio de utilizacdo da méao-de-obra, da ordem
de 5% por exemplo, provocaria reducdo de 2,9, 3,1 e 3,0 respectiva-
mente, no nivel de emprégo dos mesmos setéres. O ritmo de absorcéo
de mao-de-obra em cada um dos setores considerados seria, entéo, o
resultado da diferenca entre o efeito positivo do aumento no Produto
e o efeito negativo do aumento no custo médio de utilizacdo de méao-
-de-obra.

2.2.2. Oferta

De acoérdo com estudos elaborados elo IPEA com vistas a elabora-
cao do Plano Decenal de Desenvolvimento, as taxas exponenciais de
crescimento médio anual da populacdo econdmicamente ativa no ulti-
mo intervalo censitario foram as seguintes:

Industria — 2,0
Comeércio — 46
Servigos — 49

1 N#&o fol observada multicolinearidade. Para todos os setores os valdéres dos parimetros
sfio significantes a menos de 0,01. Vale a pena notar, ainda, que a equaciio acima indicada
para o setor Industria, Unico para o qual dispde-se de informacbes estatisticas mais recentes,
explica quase que perfeitamente, a absor¢cio de mé#o-de-obra por éste setor no periodo 1959-1966;
nesse periodo, o produto industrial cresceu cérca de 48% e o custo médio real de utilizacho
de m#éo-de-obra cresceu cérca de 6%; o incremento no nivel de emprégo no setor obtido utili-
galn%o-sgl ; equacio acima serla da ordem de 12%, enquanto a variacfo realmente verificada
ol de o«
No caso do Comércio e Servigos, a Inexisténcia de informac6es que permitissem calcular o
Produto désses setores levou a que utilizdssemos, para o primeiro, o valor real das vendas e
para o segundo o valor real da Receita, nas estimativas. A utilizacio dos coeficientes de Y como
representativos da elasticidade do emprégo em relagio ao Produto, nesses casos, deve adimitir
que o Produto désses setores cresgcam proporcionalmente ao crescimento do valor real das Vendas
e do valor real da Recelta, respectivamente,
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As taxas acima apresentadas refletem, néo s6 o crescimento vege-
tativo da forca de trabalho urbana, como também a migragdo rural
para as cidades no mencionado periodo. De acérdo com a especificacdo
do modélo, essas taxas correspondem ao valor de gF na equacdo (2)
que representa a oferta de mao-de-obra em cada setor. As equacdes de
oferta da méao-de-obra seriam, entdo, as seguintes:

Industria: IgNs = 2,0t + IgN,
Comércio: lgN* =46t 4+ Ig N,
Servicos: IgN* = 49t + 1IgN,

E evidente, que a adocdo dessas taxas como previsdo do comporta-
mento futuro da oferta de mao-de-obra nos setores considerados, admite
a manutencao futura das mesmas condigdes que vigoraram no periodo
em referéncia. Embora seja razoavel admitirmos que no que se refere
ao total do setor urbano as perspectivas futuras de crescimento da
oferta de méao-de-obra nao podem ser significantemente diferentes ! dos

resultados observados em passado recente, o mesmo néo é verdade
quando se refere ao comportamento setorial.

A distribuicdo setorial da oferta de trabalho no setor urbano de-
pende, entre outras coisas, das possibilidades e condi¢ées de emprégo
nos diferentes setores e deve variar, desta forma, de acérdo com variacoes
nesses fatéres. Um programa de reequipamento industrial, por exemplo,
que provoque desemprégo de substancial parcela de méao-de-obra néo
qualificada nesse setor, e, ao mesmo tempo, reduza as perspectivas fu-
turas de emprégo na industria para ésse contingente da oferta de
trabalho urbano, poderid provocar reducdo nas taxas de crescimento
da oferta de trabalho na idustria e aumentar a mesma taxa para o setor
Servicos, por exemplo.

As suposicoes a cima, sdo, alids, parcialmente comprovadas, através
comparacao das taxas de crescimento setorial da populacdo econémica-
mente ativa nos decénios 1939/1949 e 1949/1959 e para o periodo como
um todo. Veja-se, a &sse respeito, o que indicam os numeros apresenta-
dos abaixo.

1939/1949 1949/1959 1939/1959

Industria: 43 2,0 3,3
Comércio: 2,5 46 3,6
Servicos: 0,8 49 2,9

A uma reducdo substancial na taxa de crescimento da oferta de
méao-de-obra na Industria, correspondeu um aumento também consi-
deravel nas taxas que correspondem aos setores Comeércio e Servicos.

1 Mesmo que medidas tendentes a reduzir a taxa de crescimento vegetativo através, princi-
palmente, o contrdle da natalidade, tornem-se efetivas, é pouco provével que em futuro préximo
sejam verificadas alteracbes substanciais ne taxa de crescimento da oferta de méo-de-obra
para o setor urbano como um todo; tal suposicio baseia-se no fato de que politicas destinadas
a sumentar a produtividade agricola, ao deslocar m#o-de-obra rural para as cidades, podem ser
suficientes para anular o efeito de uma possivel reducgfio na taxa de crescimento vegetativo
ga populagéo.
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Embora a taxa referente ao total do setor urbano tenha sido também
majior em 1949/1959 em relagao ao periodo anterior, a reducdo na taxa
de crescimento da oferta na Industria e concomitante aumento nas ta-
xas relativas aos outros setores, deve refletir em grande parte a con-
tinua reducdo nas oportunidades de emprégo para a mao-de-obra no
setor industrial a medida que aumenta o emprégo de capital e procu-
ra-se melhorar a produtividade do setor.

Entretanto, na falta de qualquer critério razoavel para proceder-
mos a ajustamento visando a corrigir os possiveis érros decorrentes da
utilizacido das taxas observadas no periodo 1949/1959 como previsdo do
crescimento futuro da oferta de mao-de-obra nos setéres considerados,
achamos preferivel utilizar essas mesmas taxas sem qualquer altera-
cdo. Embora essas taxas possam ndo correponder & realidade, a sua
utilizacdo como base para a afericdo das necessidades setoriais de
absorcdo de mao-de-obra, devera fornecer informacdes valiosas para a
orientacdo de politicas governamentais que visam & expanséo das opor-
tunidades de emprégo no pais. Outrossim, sempre que necessario, pode-
remos indicar quais as conclusées que seriam obtidas se o comporta-
mento futuro da oferta f6sse melhor representado pelas taxas observadas
no periodo 1939/1959 como um todo.

3 — CONDICOES PARA O EQUILIBRIO ENTRE O CRESCIMENTO
DA OFERTA E O CRESCIMENTO DA DEMANDA DE MAO-DE-OBRA

" A analise das condicGes para o equilibrio a longo prazo, entre o
crescimento da oferta e o crescimento da demanda de méao-de-obra nos
setores considerados, com base no modélo apresentado no item anterior,
implica numa apreciacdo prelimnar das estmatvas futuras ide cres-
cimento do Produto e Custo Médio de utilizacdo désse fator (salérios e
encargos sociais) em cada um dos setores considerados.

As metas estabelecidas pelo Govérno para o crescimento do Pro-
duto no pais, admitem que o Produto Interno Bruto devera crescer a
taxa média anual de 6%, taxa esta inferior aquela verificada durante o
periodo 1954/1961, com excecdo apenas do ano de 1956. Ndo existem,
entretanto, informacdes precisas s6bre a reparticao setorial dessa taxa
de crescimento. A ésse respeito, estudos realizados com vistas a reali-
zacdo do Plano Trienal do Govérno, admitem que no triénio 1968/1970,
a producao do setor primario devera crescer a uma taxa média anual
de cérca de 5,5%; a industria devera apresentar uma taxa de cresci-
mento anual da ordem de 7,2%, sendo de 4,6% a taxa de crescimento
prevista para o setor terciario .

E importante observar que, embora em confronto com a experién-
cia passada, as taxas acima nio parecam representar metas inatingi-

1 Estas taxas sfo compativels com a taxa de 6,0% prevista para o conjunto da economia,
da.dg um crescimento da ordem de 8,0% para a atividade de infra-estrutura e de 9,5% para a
industria de construgdo civil, conforme estabelece o Progroma Estratégico de Desenvolvimento
do atual Govérno.
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veis de crescimento setorial, constiuem-se, entretanto, em perspectivas
otimistas de recuperacdo do ritmo de crescimento, principalmente se
levarmos em conta os resultados mais recentes 1.

Interessa-nos, ainda, informacdes referentes as perspectivas de
crescimento dos dois principais componentes do setor terciario incluidos
na nossa analise, ou seja, os setores de Comércio de Mercadorias e de
Prestacdo de Servicos. Nesse particular, as Unicas informacoes em que
podemos nos basear sdo aquelas relativas ao comportamento passado
dos setores em referéncia, principalmente a observacdo das taxas de
crescimento anual registradas nesses setores nos ultimos quinze anos,
apresentadas abaixo.

ANO COMERCIO SERVICOS
% %
1950 41 3,0
1951 13,3 3,1
1952 3,9 3,0
1953 — 28 3,0
1954 14,9 3,0
1955 5,0 3,1
1956 — 05 3,0
1957 12,3 3,0
1958 6,8 3,1
1959 9,2 3,1
1960 5,8 3,0
1961 6,1 3,0
1962 3.8 3,1
1963 1,3 3,0
1964 3,1 3,0
1965 6,8 3,1
1966 5,5 3,0

~

Verifica-se, dos dados apresentados acima, que o Produto do setor Ser-
vicos apresenta uma taxa constante de crescimento, da ordem de 3,0%
ao ano, durante todo o periodo indicado. Quanto ao Comércio, as taxas
de crescimento anuais apresentam variagoes consideraveis. A taxa mé-
dia para todo o periodo, entretanto, foi da ordem de 6,0%, semelhante
a registrada em 1966.

Estas taxas serao as utilizadas em nossa analise, a4 falta de uma
melhor alternativa para previsdo do comportamento futuro do Pro-
duto désses setores. A sua compatibilidade com a taxa de crescimento
prevista paga o conjunto do setor terciario acima mencionada, depende,
evidentemente, do comportamento dos demais setores, principalmente o
Govérno e o setor Transportes e Comunicacoes.

1 De acdrdo com as informacdes disponiveis, o crescimento do Produto da Industria no
periodo 1963-1965 fol de apenas 1%, ou seja, um crescimento médio anual no triénio da ordem
de 0.33% apenas. Admite-se que a elevada taxa de crescimento registrada em 1966 (11,8%) decorra
principalmente, de uma maior utilizacio da capacidade ociosa do setor, grandemente agravada
pela recesséio de 1965, nfo apresentando, portando, incremento na capacidade produtiva do setor.
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No que se refere ao comportamento futuro dos salarios e dos en-
cargos sociais dos empregadores, a realizacdo de quaisquer estimativas
é anda mais precaria. Embora a politica salarial do Govérno estabeleca
que os salarios reais deverdd crescer na mesma propor¢cdo de incre-
mentos porventura verificados na produtividade da maéao-de-obra, a
aplicacdo pratica désse critério para a determinacéo das perspectivas
futuras de crescimento dos salarios reais nos setores em referéncia, nao
é possivel de ser realizada. Se a medicao da produtividade atual da méo-
-de-obra j4 é precdria com as informagGes existentes, a projecio de seu
crescimento futuro é praticamente impossivel. Para isto, seria preciso
que pudéssemos quantificar, “a priori”, qual seria o emprégo adicional
de méio-de-obra dado um incremento previsivel no Produto; como o
modélo adotado admite que o crescimento no nivel de emprégo depende
néo s6 do crescimento no Produto, mas também do comportamento dos
salarios, esta tarefa torna-se impossivel de ser realizad®.

O crescimento permissivel no custo real médio de utilizacdo da
mao-de-obra em cada um dos setéres considerados, com vistas & obten-
¢do do equilibrio entre o crescimento da oferta e o crescimento da de-
manda de méao-de-obra !, pode ser determinado a partir das condicdes
de equilibrio apresentadas anteriormente.

Essas condicOes, face as equacgdes de comportamento da demanda
apresentadas no item II, sdo as seguintes:

Indistria: g (t) = 0,35 2 _ 0,62 20
Y C

Comércio: g" (t) = 0,82 BL 0,57 e i}
. Y C

Servigos: g5 (t) = 03¢-2L _ g0 2L

Y C

Considerando-se as taxas exponenciais de crescimento da oferta
de méao-de-obra nos setéres acima, apresentadas no item II (valdres de
gF), e as taxas de crescimento setoriais do Produto mencionadas ante-
riormente, a taxa permissivel de variagdo no custo médio real de utili-
zacdo de mao-de-obra pode ser calculada a partir das equagles acima.
Temos, entéao:

Indistria: 2,0 = 0,35 (7,2) —0,62 ACC—
AC
22 = 083

1 Obviamente, a obtencho do equilibrio’ entre o crescimento da oferta e o crescimento da
demanda de méo-de-obra, nio implica na existéncia do equilibrio no mercado de trabalho nos
setores considerados, quando nfo partimos de uma situacfo inicial de pleno emprégo. O que
fica assegurado, ¢ a manutencfio em térmos relativos das condigbes de emprégo vigentes no
periodo inicial da andilise. Como sfo bastante precérias as hipdteses de mensuracfo atual do
desemprégo ou subemprégo no caso brasileiro, consideramos apenas as condigfes para & manu-
tencgio da situacfio vigente.
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Comércio: 4,6 = 0,82 (6,0) — 0,57 ACE
AC
z— =08
Servicos: 4,9 = 0,34 (3,0) — 0,60 _éé(}_
AC
- 6,5

Os resultados indicam que taxas de crescimento anuais no custo
médio de utilizacio da méao-de-obra da ordem de 0,8% para a Indus-
tria e 0,6% para o Comércio, sdo compativeis com a absorcdo dos acrés-
cimos anuais de oferta de méo-de-obra nesses setores !. Conforme j4 foi
dito anteriormente, isto ndo implica na obtengdo ou manutencéo de
pleno emprégo, uma vez que desconhecemos o montante atual de de-
semprégo nesses setores; assegura-se, isto sim, a manutencdo em térmos
relativos da situacdo de emprégo que existe atualmente.

O resultado obtido para o setor Servigos, indica que, nesse setor,
a manutencao em térmos relativos da situacdo atual, parece nio ser
possivel se a oferta de trabalho continuar crescendo as taxas registra-
das no periodo 1949/1959, uma vez que néo é possivel admitirmos uma
queda de 6,5% no custo real médio de utilizagdo de m&ao-de-obra no
setor. Mesmo considerando a manutencao do custo médio real da méao-
-de-obra aos niveis vigentes, a demanda de méao-de-obra pelo setor cres-
ceria apenas a taxa anual de cérca de 1%, dado um crescimento de
3% no Produto?. Seria preciso admitirmos que o Produto do Setor
crescesse & taxa média anual de 14%, para que, sem aumento no custo
real médio de utilizacdo de mao-de-obra, fésse absorvida a oferta de
méo-de-obra indicada pela taxa de crescimento da populagdo econd-
micamente ativa observada no periodo 1949,/1959.

Vale a pena considerar, agora, que modificacées importantes nos
comentarios acima seriam verificadas se adotdssemos como representa-
tivas das perspectivas fturas de crescimento setorial da oferta de mao-
-de-obra, as taxas exponenciais de crescimento da populagido econémi-
camente ativa observadas no periodo 1939/1959. A repeticdo do célculo
das taxas permissiveis de varlacdo no custo real médio de utilizacdo
da mao-de-obra, conduziria aos seguintes resultados:

Industria: — 0,8; Comeércio: 2,3 Servicos: -— 3,2.

1 Vale a pena lembrar, que ésses resultados decorrem da utilizacio das taxas exponenciais
de crescimento da populacfio econdmicamente ativa, verificadas no wultimo intervalo censitério,
como representativas do crescimento futuro da oferta de mdéo-de-obra.

3 Esta taxa de absor¢cdo de méo-de-obra pelo Setor Servigos, daria resultados semelhantes
aqueles registrados no periodo 1949/1959, quando o emprégo no setor para o total do pafs cresceu
apenas cérca de 9,4% em dez anos.
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Desta forma, ainda que a taxa de crescimento da oferta de méo-de-
-obra no setor de Prestacdo de Servicos fosse a metade daquela consi-
derada anteriormente, seria necessario uma reducgio de cérca de 3,5%
no custo médio real de utilizacdo de mé&o-de-obra no setor, para que
obtivéssemos uma taxa equivalente de incremento na demanda. No
que se refere & Industria, taxas de crescimento na oferta de méo-de-
-obra superiores a 2,5%, nao sao compativeis com a obtencio do equili-
brio entre as taxas de crescimento de oferta e demanda, se considerar-
mos impossivel uma reducdo no salario médio real ou nos encargos
sociais por empregado, no setor.

Os comentérios anteriores indicam que o problema do desemprégo
— efetivo ou disfarcado — tende a agravar-se no setor Servicos, caso a
-méo-de-obra néo absorvida nesse setor ndo encontre oportunidades de
emprégo em outras atividades urbanas®.

Por outro lado, a menos que ocorra uma elevacio siginifacante na
taxa de crescimento da oferta de méo-de-obra no setor Industrial, em
relagdo a verificada no ultimo intervalo censitario, o problema da obten-
céo do equilibrio entre as taxas de crescimento da oferta e as taxas de
crescimento da demanda de méao-de-obra, na Indudstria e Comeércio,
dadas as taxas indicadas para o crescimento do Produto nesses setores,
depende do comportamento futuro dos salarios e da incidéncia de en-
cargos sociais sobre a f6lha de pagamento das emprésas. Consideracoes
a ésse respeito, constituem o objeto do item seguinte.

4 — IMPLICACOES DE POLITICA SALARIAL

De acérdo com a Politica Salarial em vigor, os salarios reais deve-
rao crescer na mesma proporcdo de incrementos porventura verifica-
dos na produtividade da méao-de-obra, de forma a manter, em térmos
relativos a participacdo da remuneracio do trabalho no Produto Na-
cional. Consideracoes sobre os possiveis efeitos de tal politica sébre o
ritmo de absorcdo de méo-de-obra, com base no modélo de andlise ado-
tado, dependem, fundamentalmente, dos critérios a serem utilizados
para a aplicacdo pratica da politica adotada.

De acoérdo com a teoria pertinente, o nivel de emprégo, num re-
gime de concorréncia perfeita nos mercados de produto e de fatores,
e forca de trabalho homogénea, é determinado a partir da comparacio
entre o saldrio real e a produtividade marginal do trabalho. A igualdade
entre salario e produtividade marginais, determina o nivel de emprégo
que corresponde & maximizacdo dos lucros das emprésas.

Nestas condicGes, assumindo a hipdtese de uma situagdo inicial
de equilibrio, incrementos salariais deveriam ser porporcionais a incre-
mentos na produtividade marginal do trabalho, de forma a manter a

i Ressalta, aqui, a importancia das possibilidades de absorcdo de m#o-de-obra pela Indus-
tria de Construcdo Civil, tendo em vista a execucfio do Plano Nacional de Habitacdo. A criagéo
de cérca de 26600 novos emprégos em média por ano na Industria de Construgdo Civil —
previséo constante do Plano Decenal de Desenvolvimento Econdémico e Social, contribuird de
forma significativa para a melhoria do problema de emprégo nas cidades.
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igualdade entre salario e produtividade marginal, e ndo exercer in-
fluéncia negativa sdbre o nivel de emprégo vigente. Incrementos sala-
riais que tornassem o salario real superior a produtividade marginal
do trabalho, provocariam reducfo imediata no nivel de emprégo, de
forma a assegurar a maximizacdo dos lucros das emprésas. A longo
prazo, tal situacdo deveria provocar uma reduc¢éo no coeficiente de elas-
ticidade do emprégo em relagdo ao produto, ao encorajar o processo de
substituicdo de fatéres de producéao.

Vista sob ésse prisma, uma politica salarial que preconizasse a
elevacdo dos salarios na mesma proporcao de incrementos verificados
na produtividade marginal do trabalho, seria neutra do ponto de vista
de influéncia sébre o nivel de emprégo. No que se refere a aplicacédo
pratica désses conceitos, que se supoe tenham presidido as decisoes rela-
tivas & fixacao da politica em vigor, existem, entretanto, consideraveis
dificuldades.

Em primeiro lugar, as conclusées acima baseiam-se em andalise te6-
rica que assume a existéncia de concorréncia perfeita nos mercados de
produto e fatores, e comportamento econémico racional por parte de
empregados e empregadores, condicdes estas quase nunca verificadas
integralmente na realidade. Alids, a decis@o inicial de considerarmos o
custo médio real de utilizacdo de méo-de-obra como variavel importante
para a determinac@o das equacdes de comportamento da demanda, e
nao uma variavel que representasse um diferencial entre o custo e a
produtividade da mao-de-obra, baseou-se, justamente, na hipétese de
nao verificacdo das condigbes ideais supostas para as conclusbes teo-
ricas acima mencionadas.

Segundo, mesmo que féssem consideradas validas as suposicoes
mencionadas, a aplicacdo correta do principio exigiria abandonarmos
a hipotese simplificadora de homogeneidade da forca de trabalho; a
rigor seria preciso analisarmos a estrutura da maéao-de-obra empregada
em cada atividade, de forma a estabelecermos grupos relativamente
homogéneos. Para cada um désses grupos, entdo, o nivel de saldrios
deveria corresponder as respectivas produtividades marginais, e os in-
crementos respectivos deveriam ser proporcionais.

Por outro lado, mesmo que essa classificacdo fosse possivel, o pro-
blema da mensuracéo da produtividade marginal ao nivel de agregacéo
necessario, seria insoluvel com as informacdes de que dispomos atual-
mente. Como € licito admitirmos que uma mesma espécie de trabalho
apresente produtividades marginiais diferentes, quando empregadas em
diferentes setores, a uma mesma categoria profissional, deveria ainda,
corresponder diferentes niveis de salarios, de acérdo com o setor que
ocupa.

A utilizacdo de incrementos na produtividade média geral ou seto-
rial, como base para reajustamentos no salério real, tendo em vista a
dificuldade de mensuracdo da produtividade marginal, pode, eviden-
temente, provocar distorcoes consideraveis em relagdo ao que seria licito
admitirmos em face das consideracées teéricas que devem ter presidido
a determinacdo da politica em vigor.
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Tomemos o caso, por exemplo, do setor industrial. Um crescimento
da ordem de 5% na produtividade média do trabalho de uma industria
como a Quimica, que emprega apenas 4% da mao-de-obra empregada e
detém cérca de 8,6% do Produto do setor, corresponderia a um cresci-
mento aproximada de 0,43% na produtividade média do total da In-
dustria de Transformacdo!. Como a félha de pagamento da Industria
Quimica representa apenas 5% do total da félha de pagamento do
setor, um incremento da ordem de 5% na primeira, representaria um
incremento da ordem de 0,25% na félha de pagamento e salario médio
do total da Industria de Transformacdo. Se adotado, pois, o incremento
na produtividade média para o total do setor como base para reajus-
tamento salarial em todos os ramos de Industria, o resultado final
seria uma elevacio no salario médio real do setor cérca de duas vézes
superior aquela que seria obtida se fOssem observados rigorosamente
os critérios nos quais deveriam ser baseados & aplicacdo de uma poli-
tica salarial dessa natureza.

Assim, além da contestacdo da aplicabilidade de uma politica
salarial dessa natureza no caso real, face a néo observancia, de maneira
geral, das condicbes assumidas para as conclusoes de neutralidade em
relacdo ao emprégo de mao-de-obra, o proprio critério utilizado para
a sua implementacdo pode conduzir a resultados ndo muito favoraveis
no que se refere ao ritmo de absorcdo de méo-de-obra pelos setores
produtivos.

Alguma validade das observacdes acima no caso brasileiro, é, aliés,
o que parece indicar os resultados da analise estatistica do modélo con-
siderado. No caso do setor Industrial, por exemplo, onde a elasticidade
do emprégo em relacdo ao custo real médio de utilizacdo de méo-de-
-obra é calculado como igual a — 0,62 e a elasticidade em relacdo ao
Produto igual a 0,35, podemos observar o seguinte: se, dado um au-
mento da ordem de 5% no Produto corresponde um aumento de cérca
de 1,5% no nivel de emprégo, a elevagdo correspondente na produti-
vidade média da mao-de-obra sera aproximadamente igual & diferencga
entre as duas taxas acima, ou seja, 3,5% 2; a concessao de um aumento
salarial que leve a um incremento no salario médio da mesma ordem
de grandeza, tera, entretanto, um efeito negativo soébre o nivel de em-
prégo calculado em — 2,1%, com base no coeficiente de elasticidade
acima mencionado. O resultado final serd, portanto, uma percentagem
negativa de absorcdo de mao-de-obra, ou seja, uma redugdo no nivel
de emprégo do setor.

1 Admitindo que o incremento na produtividade média na Industria Quimica é resultante
de incremento no Produto com nijvel de emprégo constante, o incremento correspondente no
Produto e produtividade média do total do stor seria da ordm de 0,43%.

4 Esta diferenca serd tanto mails representativa do crescimento realmente verificado na
produtividade média quanto menores forem o perfodo considerado e os valéres envolvidos. No
caso, onde as percentagens de aumento consideradas sfo pequenas, a aproximacfo é bastante
préxima da realidade.
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Idénticas observacoes podem ser feitas para os demais setores con-
siderados. Para o setor Comércio, um reajustamento salarial que con-
duza a uma elevacdo proprocional do salario médio igual & elevacédo
na produtividade média da méao-de-obra, reduzira em cérca de 1,2%
o ritmo de absorcdo de méao-de-obra pelo setor. Para o setor Servicos,
da mesma forma que o setor Industrial, uma elevacdo percentual-
mente igual para o salario médio e produtividade média da méao-de-
-obra empregada, devera provocar reducao no nivel de emprégo do setor.

Néo se deve concluir das observacdes acima, entretanto, que o
principio bésico em que se baseia a politica salarial em vigor ndo pode
ser mantido sob pena de verem-se reduzidas as possibilidades de absor-
cdo de méao-de-obra nos setéres considerados. O principal problema re-
side, como vimos, nos critérios a serem utilizados para a sua imple-

mentacdo, tendo em vista a precariedade de informacdes estatisticas a
respeito.

A andlise da compatibilidade de politicas salariais com a manu-
tencdo do ritmo desejado de absorcdo de m#o-de-obra, com base no
modélo, depende, entdo, de uma apreciacdo preliminar dos efeitos de
um determinado reajustamento salarial s6bre o salidrio médio real de
cada um dos setores considerados. Para isto, seria necessario utilizar-
mos informacdes precisas sébre a distribuigﬁo salarial nos diferentes
setores e ocupacoes que permitam o célculo da repercussio de um de-
terminado aumento s6bre a f6lha de pagamento do setor. Estatisticas
a ésse respeito estdo comecando a ser elaboradas como resultado da
apuracdo dos questionarios da chamada Lei dos 2/3, e é bem possivel
que possam ser utilizadas, proximamente, para ésse fim. Isto, entre-
tanto, constituiu assunto para um trabalho especifico.

5 — CONSIDERACOES FINAIS

A anilise levada a afeito nas secOes anteriores parece indicar a
. existéncia de perspectivas ndo muito favoraveis no que se refere a
absorcdo de mao-de-obra nos setéres considerados, principalmente no
caso do setor de Prestacdo de Servicos. Tal situacfo, parece decorrer
do efeito conjunto de dois fatores que concorrem para a reducéo da
demanda de méo-de-obra por parte dos setéres produtivos que podem
ter atuado no periodo em que se baseou a anilise estatistica do mo-
délo adotado.

De um lado, a necessidade de elevar-se a produtividade das empré-
sas visando a aumentar a eficiéncia do sistema, leva & introducéo de
equipamentos mais modernos que exigem menor quantidade de méo-
-de-obra por unidade de capital. Isto é especialmente valido para o
setor Industrial, onde, além disto, a expansdo mais recente de setores
onde o uso de capital é mais intensivo (como é o caso por exemplo da
Industria Quimica), concorre para reduzir a elasticidade do emprégo
em relagdo ao Produto para o total do setor.
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Por outro lado, a crescente intervencdo governamental no mer-
cado de trabalho através, principalmente, fixacdo de niveis minimos
de salarios e estabelecimento de crescentes encargos para os empre-
gadores por unidade de méao-de-obra empregada, conduz & uma elevacio
do custo de utilizacao de mao-de-obra, o que, eventualmente, torna van-
tajosa a substituicdo prematura pelas emprésas de trabalho por capital.

Nestas condicGes, consideragOes sdbre as perspectivas futuras de
absorcdo de mao-de-obra pelos principais setores de atividade urbana,
dependem, também, da manutencdo das condicGes acima menciona-
das. AlteracGes no processo de modernizacdo das industrias tradicio-
nais, na importancia do desenvolvimento de novos setores de elevada
relacdo capital/trabalho para o conjunto do setor industrial, ou na
influéncia da elevacdo no custo de utilizacdo de mao-de-obra sobre
as decisoes relativas & substituicdo de fatoéres de producdo, tornardo
precarias as consideracoes efetuadas com base nos coeficientes de elas-
ticidade do emprégo calculados a partir dos dados disponiveis.

Em particular, parece-nos merecer atencéo, o fato de que a elevada
influéncia negativa da elevacdo no custo médio de utilizagdo da méo-
-de-obra sobre o ritmo de absorcdo désse fator, pode ser devida em
parte as circunstancias que tornaram relativamente barato o uso de
capital em passado recente, através, principalmente, a concessdo de
financiamentos oficiais a juros negativos. Desta forma, se ao mesmo
tempo em que se encarecia o uso de méao-de-obra, tornava-se mais ba-
rato o emprégo de capital, provocava-se um acréscimo consideravel na
relacdo custo da mao-de-obra/custo do capital, que iria constituir in-
centivo ao uso mais intensivo de capital, numa economia caracterizada
pela escassez déste e abundéncia de méao-de-obra.

A introducao do sistema de corre¢do monetaria nos financiamentos
oficiais & aquisicdo de equipamentos, que elimina o subsidio o oficial
para a aquisicdo de equipamentos industriais, devera reduzir o in-
centivo & introducdo prematura de técnicas de producdo que utilizam
uma elevada relacao capital/méo-de-obra. Se isto fér verdade, devera
conduzir & uma reducio do coeficiente de elasticidade do emprégo em
relacdo ao custo médio de utilizacdo de méao-de-obra.

Por outro lado, na medida em que a elevacdo no custo do capital
nao justificar a introducdo prematura de técnicas muito modernas de
producdo, que reduzem as necessidades de maéo-de-obra por unidade
de capital, poderemos também verificar uma elevacdo no coeficiente
de elasticidade do emprégo em relacdao ao Produto.

As consideragoes sobre os problemas de absor¢cdo de méao-de-obra
nos setores considerados, baseiam-se, assim, na hipo6tese de continuacio
das condicdes mencionadas, ou na verificacao de alteracdes insignifi-
cantes. A importancia principal da anilise aqui desenvolvida é a de
chamar a atencdo para os problemas existentes, e indicar a necessi-
dade de politicas especificas que visem a elevacido das oportunidades
de emprégo da populacdo que aflui anualmente ao mercado de trabalho
urbano.

.
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INDUGSTRIA

Incrementos do Emprégo, Produto e Custo Médio de utilizacio de mao-de-obra,
no periodo 1949/1959

CUSTO
ESTADOS EMPREGO PRODUTO MEDIO DA
MAO-DE-OBRA
%o - % %

L 3 o S Ay e 5,1 82,5 83,1
Maranh#o............cociiiin... * 32,8 95,6 0,7
e e T S 82,6 153,5 — 10,0
OPRPR. < .o s i ngisias shim s s sme s 5 AEe 5 8 b 7,0 114,4 55,4
Rio Grande do Norte... — 4,1 118,4 113,5
Parafbn, . oo sveseswns s omn s s s v s - 27,7 47,0 112,2
Pernambuco........................ — 14,4 38,6 74,7
Alagoas..........cooviiiiiiiiii.. — 16,0 45,6 69,6
SOLPEIDE. 5 s v smia s s mv s s a5 mvn o 5504 - 15,3 6,3 21,0
Bahia................oooiii 38,6 277,5 107,7
Minag Gerais. . .ooo0 oo s m s simn s 24,1 100,3 89,5
Espfrito Santo...................... 25,5 18,0 51,5
Rio de Janeiro..................... 38,2 182,0 102,0
Guanabara......................... 15,4 35,0 14,4
880 Paulo. ..., 60,9 119,0 28,7
Paranf. .........ooooieeeeeeein... 103,9 137,0 31,2
Banta Cataring,cc..:ovevvwsssmseiss 43,9 97,9 43,8
Rio Grande do Sul................. 23,1 92,4 49,4

FONTE: Censos Industriais de 1950 e 1960.

SERVICOS

Incrementos do Emprégo, Produto e Custo Médio de utilizacao de mao-de-obra,
no periodo 1949/1959

CUSTO
ESTADOS EMPREGO PRODUTO MEDIO DA
B MAO-DE-OBRA
% % %
Amazonas. ... — 18,0 21,9 87,5
L 1,9 96,6 70,4
Maranhfo.....................c.... 29,3 114,4 28,9
Piauf.......oooooe 21,2 55,9 59,9
(o 17,6 100,5 67,7
Rio Grande do Norte........ — 25,1 67,9 95,8
Parafba.........oooeiiiiiiii 0,3 81,1 144,0
Pernambuco........................ - 8,0 81,5 79,3
AlBZOAS. ... e e oo — 12,6 49,6 82,6
Sergipe........ocoiiiiiiiiiii, — 2,4 115,8 135,5
Bahif....ooveoeeie e 18,6 93,1 66,8
Minas Gerais....................... 0,3 82,7 88,6
Espfrito Santo...................... 29,7 57,7 78,8
Rio de Janeiro..................... 10,1 15,8 110,2
Guanabara......................... 1,5 — 4,0 6,7
S50 Paulo. ......ovieiarnn... 23,6 38,2 27,7
Parand............................ 67,1 124,8 51,2
Santa Catarina..................... 17,1 84,1 77,5
Rio Grande do Sul................. — 23,5 53,6 88,8
Mato Grosso............c.covevun... 71,5 311,5 89,0
GOIRE . «vew50 w0 5 i 5 vm 55 6 50s 5 e 5 4 5 95,3 143,1 58,3

FONTE: Censo dos Servigos de 1950 e 1960.
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COMERCIO DE MERCADORIAS

Incrementos do Emprégo, Produto e Custo Médio de utilizacio de mao-de-obra,
‘ no periodo 1949/1959

CUSTO
ESTADOS EMPREGO PRODUTO MEDIO DA
MAO-DE-OBRA
% % %
ATRTONAS 0 npocs 75 5 505 55 3 5505 % 5 5 i 335 0,0 23,9 76,3
Parf..o.ovvr et 2,7 63,4 37,5
Maranh3o, ;i .covss e s emmssimssiss 5,9 65,1 25,8
Piauf............. . ... 27,0 9,3 28,8
CeBTH i s w s sum ey s wmu s s wn sy a5 i 8 o — 10,0 49,5 100,0
Rio Grande do Norte............... 7,5 18,8 55,5
Parafbai. i s sawivimmsssvvssvesaiss 3,0 - 17,1 31,1
Pernambuco........................ — 3,6 6,7 38,9
Alagoas; sivasswssissnissmeisismerss — 4,3 — 4,2 70,7
Sergipe..........iiii 20,5 30,9 31,1
Bahifh..ocovooeo o 19,7 13,8 40,1
Minas Gerais....................... 53,7 68,3 71,9
Espfrito Santo...................... 41,5 17,4 35,8
Rio de Janeiro..................... 68,5 57,0 62,1
Guanabara.................... ... 22,1 — 21,5 — 12,2
Sio Panlossessssssomessnmevamsiiss 80,2 32,6 3,4
Parand................ ... ... 154,6 86,5 23,5
Santa Catarina..................... 82,3 75,2 - 4,5
Rio Grande do Sul................. 32,6 32,8 42,8
Mato Grosso..swe s vmsisssessanesss 66,4 99,1 52,0
GoldS. . ooee e 157 ,4 165,2 23,2

FONTE: Censos Comerciais de 1950 e 1960.
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